Justino para o Superior!
No fim de semana em que a ministra do Ensino Superior avisa que vai deixar de pagar os dois últimos anos de formação superior em Portugal, o ex-ministro da Educação reconheceu ter errado, ao não ter em conta as capacidades administrativas do Estado e ter sido voluntarista na sua tentativa de reforma, que se saldou num retrocesso de consequências incalculáveis.

Se uma das consequências fosse a lição a dar à ministra do Ensino Superior, para que não cometa erro semelhante, isso seria bom. É que não faz sentido privatizar os últimos anos das actuais licenciaturas quando o ensino superior privado já provou – pior do que o público, em toda a linha – num país que precisa de aumentar exponencialmente as suas competências e qualificações para não ter que continuar a importá-las do estrangeiro e para ter condições mínimas para competir no mercado aberto europeu alargado.

Pode compreender-se o sentido da reforma, à luz do capitalismo de rapina que Portugal pratica secularmente. Quando a União Europeia avisa que a partir de 1996 os fundos estruturais para Portugal, o país que mais prejudicado ficou com o alargamento a Leste, vão deixar de ser utilizáveis em infraestruturas (por alguma razão, não foram sustentáculo do desenvolvimento que se esperaria), mas antes terão de ser investidos em qualificação das populações – que tão bons resultados se diz ter dado na Irlanda – é mais que natural que aqueles que esmifraram, com a cumplicidade da lei e/ou dos tribunais, as transferências que desde 1986 foram vindo para o nosso país, se organizem para o continuar a fazer o mesmo, mudando de sector. 
O bolo de 2/5 do orçamento do Ensino Superior (para começar) parece um “mercado” aceitável. Só que, de facto, os rendimentos dos portugueses não dão para tanto e a sua qualificação seria ainda menor do que tem sido até aqui, não apenas por falta de recursos mas também porque as preocupações da nossa classe dominante continuarão centradas no assalto às benesses políticas nacionais, em vez de estarem centradas na inovação produtiva, comercializável em qualquer parte do mundo.

É fácil de entender que a competição entre os académicos que “perceberam” que o usufruto do poder político manipulatório é que está a dar em Portugal e os académicos que continuam a lutar nas escolas, junto dos seus alunos e colegas, é uma competição desigual. Aquilo que o Ensino Superior é hoje em Portugal deve-se, numa parte muito significativa, ao esforço de carolas da ciência – como Mariano Gago, que como ministro deixou um legado político invejável que nos deve servir de guia nestes tempos difíceis – que montaram, por sua conta e risco, o sistema público de ciência, sem o qual o Ensino Superior não seria o que hoje (como o ensino privado não é), enquanto os laboratórios do Estado, o sistema científico directamente dirigido pelo governo, caiu em desuso, digamos assim.
Que haja quem sonhe com o modelo norte-americano não faz mal. Que isso seja aplicado outra vez, sabendo-se dos resultados nefastos que deu no passado (no tempo de Cavaco Silva, por exemplo) e ainda por cima de forma generalizada, é manifestação de um fundamentalismo voluntarista que, no ensino básico e secundário, como reconheceu o ex-ministro David Justino, deu o que deu: o caos. Criminoso caos para um país à procura de um destino de modernidade que lhe tem sido recusado.
No futuro, em vez de instituições competitivas e dinâmicas, participadas pela sociedade que nelas investe e procura resultados práticos, que eventualmente se possam desejar, o Ensino Superior desinvestido será antes uma colecção de feudos político-desportivos, onde os gestores da ciência (ainda que doutorados) se configurarão como a casta equivalente aos actuais gestores públicos, saltitando entre lugares de administração de instituições bancárias para o parlamento e para os board das escolas superiores. Entretanto, os docentes-investigadores já integrados no sistema, ao fim de várias décadas de serviço em condições precárias, serão convidados a tornarem-se empresários dentro das suas próprias instituições, cúmplices de manobras político científicas, o que não seria crime caso houvesse mercado da ciência em Portugal. Nas condições reais existentes, o que significam as medidas de desinvestimento é o isolamento dos actuais investigadores seniores das gerações mais novas, impedidas de entrar no sistema por muitos anos, pela simples razão de não haver com que lhes pagar o trabalho. Por várias gerações a seguir, aqueles que puderem sentir a vocação científica e da vontade de inovar serão informados da irrelevância social de tais destinos, reduzindo os cientistas que foram custosamente formados nos últimos trintas anos em velhos dos Marretas desta nossa ignara sociedade à beira mar plantada. Continuaremos a emigrar, portanto, pelas piores razões.

